
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

Número 655 Brasília, 27 de setembro de 2019.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp  1.576.254-RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,
por  maioria,  julgado  em  26/06/2019,  DJe  04/09/2019  (Tema  963)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Execução  regressiva  da  Eletrobrás  contra  a  União.  Impossibilidade.
Condenações  ao  pagamento  das  diferenças  na  devolução  do  empréstimo
compulsório  sobre  o  consumo  de  energia  elétrica.  Responsabilidade
solidária  subsidiária  da  União.  Interpretação  do  art.  4º,  §  3º,  da  Lei  n.
4.156/1962.  Tema  963.

DESTAQUE

Não  há  direito  de  regresso  portanto  não  é  cabível  a  execução  regressiva  proposta  pela  Eletrobrás
contra a União em razão da condenação das mesmas ao pagamento das diferenças na devolução do
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica ao particular contribuinte da exação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  Centrais  Elétricas  Brasileiras  S.A.  -  Eletrobrás  foi  criada  pela  União  em  1961,  na  forma  de
sociedade de economia mista, como holding do setor elétrico, com o objetivo específico previsto no
art.  2º  da  Lei  n.  3.890-A/1961  de  construir  e  operar  usinas  geradoras/produtoras  e  linhas  de
transmissão e distribuição de energia elétrica. A ideia era superar a crise gerada pela desproporção
entre  a  demanda  e  a  oferta  de  energia  no  país,  ou  seja,  atuar  em  um  setor  estratégico  para  o
desenvolvimento nacional. Nesse contexto, o empréstimo compulsório sobre o consumo de energia
elétrica  instituído  pela  Lei  n.  4.156/1962  foi  uma  forma  de  se  verter  recursos  para  a  Eletrobrás
intervir  no  setor  de  energia  elétrica  subscrevendo  ações,  tomando  obrigações  e  financiando  as
demais empresas atuantes no setor das quais o Poder Público (Federal, Estadual ou Municipal) fosse
acionista.  De  relevo  que:  a)  o  emprego  dos  recursos  provenientes  da  arrecadação  do  empréstimo
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compulsório sobre o consumo de energia elétrica não o foi em exclusivo benefício da empresa, mas
sim na construção e realização de uma política pública estratégica e de âmbito nacional no campo
energético formulada pela própria União;  b)  a  criação da sociedade de economia mista se fez com
destaque  do  patrimônio  do  ente  criador  conferindo-lhe  autonomia  para  realizar  uma  missão
específica de política pública tida por prioritária; e c) nem a lei e nem os recursos representativos da
controvérsia  julgados  por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  (REsp  1.003.955/RS  e  REsp
1.028.592/RS,  Primeira  Seção,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  julgados  em  12/08/2009)  trouxeram  a
definição  de  quotas  de  responsabilidade  da  dívida,  situação  base  para  a  aplicação  do  art.  283  do
CC/2002 e do art. 80 do CPC/1973. Nessa linha, somente é legítima uma interpretação do art. 4º, §
3º,  da  Lei  n.  4.156/1962  que  permita  a  incursão  no  patrimônio  do  ente  criador  em  caso  de
insuficiência do patrimônio da criatura, já que garantidor dessa atividade. Resta assim, configurada
a situação de responsabilidade solidária  subsidiária  da União pelos valores a  serem devolvidos na
sistemática do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica.

PROCESSO REsp 1.788.404-PR, Rel.  Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção,
por unanimidade, julgado em 14/08/2019, DJe 04/09/2019 (Tema 1007)

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Aposentadoria híbrida. Art. 48, §§ 3º e 4º, da Lei n. 8.213/1991. Princípio
de  isonomia  a  trabalhadores  rurais  e  urbanos.  Mescla  dos  períodos  de
trabalho  urbano  e  rural.  Exercício  de  atividade  rural,  remoto  e
descontínuo,  anterior  à  Lei  n.  8.213/1991,  independentemente  do
recolhimento de contribuição.  Cômputo do tempo de serviço para fins de
carência. Desnecessidade de comprovação do labor campesino por ocasião
do  implemento  do  requisito  etário  ou  do  requerimento  administrativo.
Tema  1007.

DESTAQUE

O  tempo  de  serviço  rural,  ainda  que  remoto  e  descontínuo,  anterior  ao  advento  da  Lei  n.
8.213/1991,  pode  ser  computado  para  fins  da  carência  necessária  à  obtenção  da  aposentadoria
híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos
do  art.  48,  §  3º,  da  Lei  n.  8.213/1991,  seja  qual  for  a  predominância  do  labor  misto  exercido  no
período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário
ou do requerimento administrativo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Lei n. 11.718/2008, ao incluir a previsão dos §§ 3º e 4º no art. 48 da Lei n. 8.213/1991, abrigou
aqueles trabalhadores rurais que passaram a exercer temporária ou permanentemente períodos em

2



  
  

atividade  urbana,  já  que  antes  da  inovação  legislativa  o  mesmo  segurado  se  encontrava  num
paradoxo  jurídico  de  desamparo  previdenciário:  ao  atingir  idade  avançada,  não  podia  receber  a
aposentadoria rural porque exerceu trabalho urbano e não tinha como desfrutar da aposentadoria
urbana  em  razão  de  o  curto  período  laboral  não  preencher  o  período  de  carência  (REsp
1.407.613/RS,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  28/11/2014).  A  aposentadoria
híbrida consagra o princípio constitucional de uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços
às  populações  urbanas  e  rurais,  conferindo  proteção  àqueles  trabalhadores  que  migraram,
temporária  ou definitivamente,  para o  meio urbano e  não conseguiram implementar  os  requisitos
para  a  concessão  de  qualquer  aposentadoria.  A  inovação  legislativa  objetivou  conferir  o  máximo
aproveitamento  e  valorização  ao  labor  rural,  ao  admitir  que  o  trabalhador  que  não  preenche  os
requisitos para concessão de aposentadoria rural ou aposentadoria urbana por idade possa integrar
os períodos de labor rural com outros períodos contributivos em modalidade diversa de segurado,
para  fins  de  comprovação  da  carência  de  180  meses  para  a  concessão  da  aposentadoria  híbrida,
desde que cumprido o requisito etário de 65 anos, se homem, e 60 anos, se mulher. A concessão de
aposentadoria  por  idade  híbrida  é  possível  mediante  a  contagem  de  períodos  de  atividade,  como
segurado  urbano  ou  rural,  com  ou  sem  a  realização  de  contribuições  facultativas  de  segurado
especial, não constituindo óbice à concessão do benefício o fato de que a última atividade exercida
pelo segurado, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício ou ao implemento
da  idade  mínima,  não  tenha  sido  de  natureza  agrícola.  Não  admitir  o  cômputo  do  trabalho  rural
exercido  em  período  remoto,  ainda  que  o  segurado  não  tenha  retornado  à  atividade  campesina,
tornaria a norma do art. 48, § 3º, da Lei n. 8.213/1991 praticamente sem efeito. Assim, seja qual for
a  predominância  do  labor  exercido  no  período  de  carência  ou  o  tipo  de  trabalho  exercido  no
momento do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo, o trabalhador tem
direito  a  se  aposentar  com  as  idades  citadas  no  §  3º  do  art.  48  da  Lei  n.  8.213/1991,  desde  que
cumprida a carência com a utilização de labor urbano e rural, remoto ou descontínuo. Assegurada a
dispensabilidade  de  recolhimento  das  contribuições  referentes  ao  labor  rural  exercido  antes  de
1991.
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SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO CC 164.544-MG, Rel. Min. Moura Ribeiro, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 28/08/2019, DJe 04/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Motorista  de  aplicativo  UBER.  Relação  de  trabalho  não  caracterizada.
Sharing  economy.  Contrato  de  intermediação  digital.  Natureza  cível.
Competência  do  Juízo  Estadual.

DESTAQUE

Compete  à  justiça  comum  estadual  julgar  ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com  reparação  de
danos  materiais  e  morais  ajuizada  por  motorista  de  aplicativo  pretendendo  a  reativação  de  sua
conta  UBER  para  que  possa  voltar  a  usar  o  aplicativo  e  realizar  seus  serviços.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  competência  ratione  materiae,  via  de  regra,  é  questão  anterior  a  qualquer  juízo  sobre  outras
espécies  de  competência  e,  sendo  determinada  em  função  da  natureza  jurídica  da  pretensão,
decorre diretamente do pedido e da causa de pedir deduzidos em juízo. No caso, os fundamentos de
fato e de direito da causa não dizem respeito a eventual relação de emprego havida entre as partes,
tampouco  veiculam  a  pretensão  de  recebimento  de  verbas  de  natureza  trabalhista.  A  pretensão
decorre  do  contrato  civil  de  intermediação  digital  firmado  com  empresa  UBER,  responsável  por
fazer a aproximação entre os motoristas parceiros e seus clientes, os passageiros. Registre-se que a
atividade foi reconhecida com a edição da Lei n. 13.640/2018, que alterou a Lei n. 12.587/2012 (Lei
da Política Nacional de Mobilidade Urbana), para incluir em seu art. 4º, o inciso X, com a definição de
transporte  remunerado  privado  individual  de  passageiros:  "serviço  remunerado  de  transporte  de
passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas
solicitadas  exclusivamente  por  usuários  previamente  cadastrados  em  aplicativos  ou  outras
plataformas de comunicação em rede".  Assim,  as  ferramentas tecnológicas  disponíveis  atualmente
permitiram  criar  uma  nova  modalidade  de  interação  econômica,  fazendo  surgir  a  economia
compartilhada  (sharing  economy),  em  que  a  prestação  de  serviços  por  detentores  de  veículos
particulares é intermediada por aplicativos geridos por empresas de tecnologia. Nesse processo, os
motoristas,  executores  da  atividade,  atuam  como  empreendedores  individuais,  sem  vínculo  de
emprego com a  empresa proprietária  da  plataforma.  Em suma,  tratando-se  de demanda em que a
causa  de  pedir  e  o  pedido deduzidos  na  inicial  não se  referem à  existência  de  relação de  trabalho
entre as partes, configurando-se em litígio que deriva de relação jurídica de cunho eminentemente
civil, a competência é da Justiça Estadual.
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp  1.650.730-MS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  20/08/2019,  DJe  27/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO  ADMINISTRATIVO,  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL,  DIREITO
AGRÁRIO

TEMA Fazenda  ocupada  por  indígenas.  Esbulho  configurado.  Ação  de
reintegração  de  posse.  Discussão  sobre  as  áreas  tradicionalmente
ocupadas.  Inviabilidade.

DESTAQUE

É  inadequada  a  discussão  acerca  da  tradicionalidade  da  ocupação  indígena  em  ação  possessória
ajuizada  por  proprietário  de  fazenda  antes  de  completado  o  procedimento  demarcatório.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cuida-se  de  ação  de  reintegração  de  posse  ajuizada  por  particular  em  face  de  cacique  de
comunidade indígena, da Fundação Nacional do Índio - FUNAI e da União, em razão da ocupação de
indígenas  em  propriedade  rural.  A  FUNAI,  a  União  e  o  MPF,  apontam  violação  a  dispositivos  do
Estatuto do Índio,  postulam a reforma do acórdão recorrido defendendo, essencialmente,  o direito
de posse dos indígenas sobre as áreas por eles tradicionalmente ocupadas. Nessa quadra, mostra-se
inadequada  a  discussão  acerca  da  tradicionalidade  da  ocupação  indígena,  sob  pena  de  admitir  a
possibilidade  de  justiça  de  mão  própria  pelos  indígenas,  tornando  legal  a  ocupação  prematura  e
voluntariosa  de  uma  determinada  área,  antes  mesmo  de  completado  o  procedimento  de
demarcatório. Enquanto não configurado o momento apropriado para a ocupação de terra indígena
tradicionalmente  ocupada  -  o  que  pressupõe  regular  procedimento  demarcatório  -,  não  há  justo
título  para  a  ocupação  perpetrada,  daí  a  configuração  do  esbulho.  Não  é  demais  ressaltar  que  o
reconhecimento do direito do autor à  posse da área por ele  ocupada concreto não exclui  eventual
reconhecimento  da  tradicionalidade  da  ocupação  da  terra  indígena  e  os  efeitos  dela  decorrentes,
mas  em  sede  de  regular  procedimento  demarcatório,  nos  termos  da  legislação  própria.

PROCESSO REsp  1.650.730-MS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  20/08/2019,  DJe  27/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO  ADMINISTRATIVO,  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL,  DIREITO
AGRÁRIO

TEMA Ação  de  reintegração  de  posse.  Fazenda  ocupada  por  indígenas.  Esbulho
configurado.  Produção  de  laudo  antropológico.  Não  cabimento.
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DESTAQUE

Não  cabe  produção  de  laudo  antropológico  em  ação  possessória  ajuizada  por  proprietário  de
fazenda  ocupada  por  grupo  indígena.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cuida-se  de  ação  de  reintegração  de  posse  ajuizada  por  particular  em  face  de  cacique  de
comunidade indígena, da Fundação Nacional do Índio - FUNAI e da União, em razão da ocupação de
indígenas  em  propriedade  rural.  O  Tribunal  de  origem  manteve  a  procedência  do  pedido  de
reintegração  de  posse,  pois,  "[n]a  ausência  de  procedimento  demarcatório,  deve  prevalecer  a
situação  fática  em  vigor";  e,  "[c]omo  o  autor  está  na  posse  da  fazenda  desde  1977  e  os  índios
invadiram  a  propriedade  por  conta  própria,  ou  seja,  sem  elementos  administrativos  que  mostrem
uma  ocupação  contemporânea  a  outubro  de  1988  ou  neutralizada  historicamente  por  esbulho
renitente (STF, Pet 3388, Relator Carlos Britto, Tribunal Pleno, DJ 19/03/2009), a reintegração é a
única  solução  possível".  Em  recurso,  a  FUNAI  e  o  MPF,  em  linhas  gerais,  apontam  nulidade  por
cerceamento de defesa, pois o juízo de origem não poderia ter proferido sentença sem a produção
de  laudo  antropológico  destinado  a  demonstrar  a  existência  ou  não  de  ocupação  tradicional
indígena  sobre  a  área.  Sem  razão  a  FUNAI  e  o  MPF  nesse  ponto,  pois  a  demanda  é  de  natureza
possessória  e  foi  ajuizada  por  proprietário  de  fazenda  ocupada  por  indivíduos  de  grupo  indígena,
que  agiram  por  sua  própria  conta.  Admitida  a  produção  de  laudo  antropológico,  abrir-se-ia  a
possibilidade de reconhecimento da legalidade da invasão perpetrada em sede de ação possessória
proposta por não índio, melhor dizendo, da possibilidade de aceitação da prática de justiça de mão
própria pelos indígenas, o que afrontaria o ordenamento jurídico sob diversos ângulos.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp 1.617.636-DF, Rel.  Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 27/08/2019, DJe 03/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Sucessão  aberta  na  vigência  do  Código  Civil  de  1916.  Art.  1.611,  §  2º,  do
CC/1916. Direito real de habitação. Extinção. Cônjuge sobrevivente. União
estável superveniente. Equiparação a casamento.

DESTAQUE

A  constituição  de  união  estável  superveniente  à  abertura  da  sucessão,  ocorrida  na  vigência  do
Código Civil de 1916, afasta o estado de viuvez previsto como condição resolutiva do direito real de
habitação do cônjuge supérstite.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Nos  termos  do  art.  1.611,  §§  1º  e  2º,  do  Código  Civil  de  1916,  com  os  acréscimos  da  Lei  n.
4.121/1962, o usufruto vidual e o direito real de habitação tinham por destinatário o viúvo do autor
da  herança,  além  de  sujeitar  os  referidos  benefícios  a  uma  condição  resolutiva,  porquanto  o
benefício somente seria assegurado enquanto perdurasse o estado de viuvez. Embora o direito real
de propriedade tenha adquirido novos contornos no atual Código Civil, o direito real de habitação é
um limite  imposto  ao exercício  da  propriedade alheia  sobre  o  bem.  Constitui-se  em favor  legal  ou
convencional,  por meio do qual se assegura ao beneficiário o direito limitado de uso do bem, para
moradia  com  sua  família,  não  podendo  alugar,  tampouco  emprestar  a  terceiros,  resultando,  por
outra  via,  em  óbice  à  utilização  e  fruição  do  bem  pelo  proprietário.  Esses  eram  seus  contornos
genéricos  estabelecidos  no  art.  747  do  CC/1916.  Nota-se  que,  seja  na  vigência  do  Código  Civil
revogado, seja no atual, o proprietário tem, em regra, o poder de usar, fruir e dispor da coisa, além
do  direito  de  reavê-la  do  poder  de  quem  a  detenha  ou  possua  injustamente.  Estas  faculdades
inerentes  ao  direito  de  propriedade,  passam  a  integrar  o  patrimônio  dos  herdeiros  legítimos  e
testamentários  no  exato  momento  em  que  aberta  a  sucessão,  conforme  preceitua  o  princípio  da
saisine (art. 1.572 do CC/1916 e 1.784 do CC/2002), ainda que de forma não individualizada. Como,
no  caso,  a  sucessão  foi  aberta  sob  a  vigência  do  CC/1916,  deve-se  perquirir  se  a  constituição  de
união estável superveniente à abertura da sucessão é fato equiparado ao casamento, apto, por isso, a
afastar  o  estado  de  viuvez  eleito  pelo  legislador  como  condição  resolutiva  do  direito  real  de
habitação do cônjuge supérstite. À vista da Constituição Federal de 1988 e a Lei n. 9.278/1996, que
sucederam à edição da Lei n. 4.121/1962 no tempo, esta Corte Superior, por diversas vezes, laborou
no  sentido  de  reconhecer  a  plena  equiparação  entre  casamento  e  união  estável,  numa  via  de  mão
dupla.  No  que  se  refere  especificamente  ao  direito  real  de  habitação  é  de  se  rememorar  que  o
referido  benefício  foi  estendido  também  para  os  companheiros  com  nítido  intuito  de  equiparação
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entre os institutos do casamento e da união estável. Destarte, é relevante notar que a união estável,
mesmo antes do atual Código Civil, foi sendo paulatinamente equiparada ao casamento para fins de
reconhecimento de benefícios inicialmente restritos a um ou outro dos casos. A despeito da origem
de matizes divergentes  o formalismo do casamento e o informalismo da união estável , a proteção é
dirigida  notadamente  à  entidade  familiar,  de  modo  que  a  origem  de  sua  constituição  passa  a  ser
absolutamente  irrelevante  do  ponto  de  vista  jurídico.

PROCESSO REsp 1.737.992-RO, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
por unanimidade, julgado em 20/08/2019, DJe 23/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Promessa de compra e venda. Incorporação imobiliária. Atraso na entrega
do  imóvel.  Resolução  contratual  por  inadimplemento  da  incorporadora.
Pretensão  de  restituição  de  comissão  de  corretagem  e  SATI.  Prescrição
trienal  (tema  938/STJ).  Inaplicabilidade.  Hipótese  de  decadência.

DESTAQUE

Sujeita-se  à  decadência  à  restituição  dos  valores  pagos  a  título  de  comissão  de  corretagem  e  de
assessoria imobiliária (SATI) quando a causa de pedir é o inadimplemento contratual por parte da
incorporadora, não se aplicando o entendimento fixado no tema repetitivo 938/STJ.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  polêmica  que  ora  se  apresenta  diz  respeito  à  aplicação  da  prescrição  trienal  da  pretensão  de
restituição dos valores pagos a título de comissão de corretagem e de assessoria imobiliária (SATI)
(Tema  938/STJ)  a  uma  demanda  cuja  causa  de  pedir  é  o  inadimplemento  contratual  por  parte  da
incorporadora.  Registre-se  que  a  referida  tese  repetitiva  foi  firmada  no  âmbito  de  demandas  cuja
causa de pedir era a abusividade da transferência desses custos ao consumidor. O atraso na entrega
da obra por culpa da incorporadora dá ensejo à resolução do contrato, com devolução integral das
parcelas  pagas,  nos  termos  da  Súmula  543/STJ.  O  direito  de  pleitear  a  resolução  do  contrato  por
inadimplemento  é  um  direito  potestativo,  assegurado  ao  contratante  não  inadimplente,  conforme
enuncia a norma do art. 475 do Código Civil. Tratando-se de um direito potestativo, não há falar em
prazo de prescrição, mas em decadência, afastando, assim, a aplicação do Tema 938/STJ.

PROCESSO REsp  1.648.858-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
por  unanimidade,  julgado  em  20/08/2019,  DJe  28/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO REGISTRAL
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TEMA Alteração  do  nome.  Retificação  do  registro  civil.  Acréscimo  de  segundo
patronímico.  Data  de  celebração  do  casamento.  Escolha  posterior.
Possibilidade.  Direito  da  personalidade.

DESTAQUE

É possível a retificação do registro civil para acréscimo do segundo patronímico do marido ao nome
da mulher durante a convivência matrimonial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  tutela  jurídica  relativa  ao  nome  precisa  ser  balizada  pelo  direito  à  identidade  pessoal,
especialmente  porque  o  nome  representa  a  própria  identidade  individual  e  o  projeto  de  vida
familiar, escolha na qual o Poder Judiciário deve se imiscuir apenas se houver insegurança jurídica
ou  se  houver  intenção  de  burla  à  verdade  pessoal  e  social.  Não  se  desconhece  que  a  princípio,  o
propósito  de  alteração  do  sobrenome  se  revela  mais  apropriada  na  habilitação  para  o  futuro
casamento,  quando  o  exercício  do  direito  é  a  regra.  Contudo,  não  há  vedação  legal  expressa  para
que, posteriormente, o acréscimo de outro patronímico seja requerido ao longo do relacionamento,
por meio de ação de retificação de registro civil, conforme artigos 57 e 109 da Lei n. 6.015/1973 (Lei
de  Registros  Públicos),  especialmente  se  o  cônjuge  busca  uma  confirmação  expressa  de  como  é
reconhecido socialmente, invocando, ainda, motivos de ordem íntima e familiar, como, por exemplo,
a  identificação social  de  futura prole.  Ademais,  o  artigo 1.565,  §1°,  do Código Civil,  não estabelece
prazo  para  que  o  cônjuge  adote  o  apelido  de  família  do  outro  em  se  tratando,  no  caso,  de  mera
complementação,  e  não  alteração  do  nome.  De  acordo  com  a  doutrina,  "mesmo  durante  a
convivência  matrimonial,  é  possível  a  mudança,  uma vez  que se  trata  de  direito  de  personalidade,
garantindo  o  direito  à  identificação  de  cada  pessoa.  Afinal,  acrescer  ou  não  o  sobrenome  é  ato
inerente à liberdade de cada um, não podendo sofrer restrições". Por consequência, as certidões de
nascimento e casamento deverão averbar tal alteração, sempre respeitando a segurança jurídica dos
atos praticados até a data da mudança.

PROCESSO REsp 1.760.955-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por maioria,
julgado em 11/06/2019, DJe 30/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Plano de saúde. Reembolso. Procedimento cirúrgico. Hospital privado não
credenciado. Urgência/emergência. Ausência. Ressarcimento devido.

DESTAQUE

É cabível o reembolso de despesas efetuadas por beneficiário de plano de saúde em estabelecimento
não contratado, credenciado ou referenciado pela operadora ainda que a situação não se caracterize
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como caso de urgência ou emergência, limitado ao valor da tabela do plano de saúde contratado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, cumpre salientar que o comando do art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998 (Lei dos Planos de
Saúde)  dispõe,  como  regra,  que  o  reembolso  de  despesas  médicas  em  estabelecimentos  não
contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras está limitado às hipóteses de urgência
ou emergência. Todavia, a exegese desse dispositivo que mais se coaduna com os princípios da boa-
fé e da proteção da confiança nas relações privadas - sobretudo considerando a decisão do STF, em
repercussão  geral  (Tema  345),  acerca  do  ressarcimento  devido  ao  SUS  pelos  planos  de  saúde  -  é
aquela que permite que o beneficiário seja reembolsado quando, mesmo não se tratando de caso de
urgência ou emergência,  optar pelo atendimento em estabelecimento não contratado,  credenciado
ou  referenciado  pela  operadora,  respeitados  os  limites  estabelecidos  contratualmente.  Esse
entendimento respeita,  a um só tempo, o equilíbrio atuarial  das operadoras de plano de saúde e o
interesse do beneficiário, que escolhe hospital não integrante da rede credenciada de seu plano de
saúde e, por conta disso, terá de arcar com o excedente da tabela de reembolso prevista no contrato.
Tal solução reveste-se de razoabilidade, não impondo desvantagem exagerada à operadora do plano
de saúde, pois a suposta exorbitância de valores despendidos pelos consumidores na utilização dos
serviços prestados por médico de referência em seu segmento profissional será suportada por eles,
dado que o reembolso está limitado ao valor da tabela do plano de saúde contratado.

PROCESSO REsp 1.728.086-MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por
unanimidade, julgado em 27/08/2019, DJe 03/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Execução.  Penhora de bem indivisível.  Defesa da quota-parte.  Reserva da
metade do valor  de avaliação.  CPC/2015.  Alteração legislativa.

DESTAQUE

A quota-parte do coproprietário ou cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da avaliação
do bem indivisível.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  art.  843,  caput,  do  CPC/2015,  determina  que  "Tratando-se  de  penhora  de  bem  indivisível,  o
equivalente  à  quota-parte  do  coproprietário  ou  do  cônjuge  alheio  à  execução  recairá  sobre  o
produto da alienação do bem". Todavia, o § 2º do mesmo dispositivo disciplina que "não será levada
a  efeito  expropriação  por  preço  inferior  ao  da  avaliação  na  qual  o  valor  auferido  seja  incapaz  de
garantir,  ao  coproprietário  ou  ao  cônjuge  alheio  à  execução,  o  correspondente  à  sua  quota-parte
calculado  sobre  o  valor  da  avaliação".  Segundo  a  doutrina,  a  única  interpretação  possível  do
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dispositivo é de que "o coproprietário não devedor e o cônjuge ou companheiro não devedor nem
responsável patrimonial secundário têm direito a receber sua quota-parte tomando por base o valor
da avaliação do bem, e não o valor da expropriação. E, caso a expropriação não atinja sequer o valor
que  deve  ser  entregue  a  esses  sujeitos,  não  deverá  ser  realizada".  Essa  nova  disposição  introduz,
portanto,  uma  ampliação  da  proteção  do  direito  de  terceiro,  não  devedor  nem  responsável  pelo
pagamento  do  débito.  Desse  modo,  a  excussão  patrimonial  deverá  observar  o  valor  de  reserva  da
meação,  o  qual  será  computado  sobre  o  valor  integral  da  avaliação  do  bem,  de  maneira  que  a
eventual  alienação  por  valor  inferior  será  suportada  pelo  credor  que  promover  a  execução,  e  não
pelo  coproprietário  não  devedor.

PROCESSO REsp  1.827.553-RJ,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  27/08/2019,  DJe  29/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Decisão  interlocutória.  Majoração  de  multa  pelo  descumprimento  de
decisão interlocutória antecipatória de tutela. Agravo de instrumento. Art.
1.015, I do CPC/2015. Cabimento.

DESTAQUE

A decisão interlocutória que majora a multa fixada para a hipótese de descumprimento de decisão
antecipatória de tutela anteriormente proferida é recorrível por agravo de instrumento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso,  após  a  prolação  da  primeira  decisão  interlocutória  que  deferiu  a  tutela  de  urgência  sob
pena de multa, sobreveio a notícia de descumprimento da ordem judicial, motivando a prolação de
subsequente  decisão  interlocutória  que,  ao  majorar  a  multa  fixada  anteriormente,  modificou  o
conteúdo  da  primeira  decisão  e,  consequentemente,  também  versou  sobre  tutela  provisória,  nos
moldes  da  hipótese  de  cabimento  descrita  no  art.  1.015,  I,  do  CPC/15.  Anote-se  que  esta  Corte  se
pronunciou,  em recente  julgado,  que  "o  conceito  de  "decisão  interlocutória  que  versa  sobre  tutela
provisória" abrange as decisões que examinam a presença ou não dos pressupostos que justificam o
deferimento, indeferimento, revogação ou alteração da tutela provisória e, também, as decisões que
dizem  respeito  ao  prazo  e  ao  modo  de  cumprimento  da  tutela,  a  adequação,  suficiência,
proporcionalidade  ou  razoabilidade  da  técnica  de  efetivação  da  tutela  provisória  e,  ainda,  a
necessidade  ou  dispensa  de  garantias  para  a  concessão,  revogação  ou  alteração  da  tutela
provisória",  motivo pelo qual  "é possível  concluir  que o art.  1.015,  I,  do CPC/2015,  deve ser lido e
interpretado  como  uma  cláusula  de  cabimento  de  amplo  espectro,  de  modo  a  permitir  a
recorribilidade  imediata  das  decisões  interlocutórias  que  digam  respeito  não  apenas  ao  núcleo
essencial  da  tutela  provisória,  mas  também  que  se  refiram  aos  aspectos  acessórios  que  estão
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umbilicalmente  vinculados  a  ela,  porque,  em  todas  essas  situações,  há  urgência  que  justifique  o
imediato reexame da questão em 2º grau de jurisdição". (REsp 1.752.049/PR, Terceira Turma, DJe
15/03/2019). Nesse caminho, subsequentes decisões interlocutórias cujos conteúdos se relacionem
diretamente com um primeiro pronunciamento jurisdicional versarão, de igual modo, sobre a tutela
provisória,  especialmente  quando  a  decisão  posterior  alterar  a  decisão  anterior   no  caso,  houve  a
majoração  da  multa  anteriormente  fixada  em  razão  da  renitência  da  requerida.
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QUARTA TURMA

PROCESSO REsp  1.634.958-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  06/08/2019,  DJe  03/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO BANCÁRIO

TEMA Fundo  de  Investimento  em  Direitos  Creditórios   FIDC.  Instituição
financeira.  Equiparação.  Sujeição  aos  limites  da  Lei  da  Usura.
Impossibilidade.

DESTAQUE

Os  Fundos  de  Investimento  em  Direito  Creditório  -  FIDCs  amoldam-se  à  definição  legal  de
instituição  financeira  e  não  se  sujeitam  à  incidência  da  limitação  de  juros  da  Lei  da  Usura.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Os Fundos de Investimento em Direito Creditório - FIDCs foram criados por deliberação do Conselho
Monetário  Nacional  (CMN),  conforme  Resolução  n.  2.907/2001,  que  estabelece,  no  art.  1º,  I,  a
autorização para a constituição e o funcionamento, nos termos da regulamentação a ser estabelecida
pela  Comissão  de  Valores  Mobiliários  (CVM),  de  fundos  de  investimento  destinados
preponderantemente  à  aplicação  em  direitos  creditórios  e  em  títulos  representativos  desses
direitos,  originários  de  operações  realizadas  nos  segmentos  financeiro,  comercial,  industrial,
imobiliário,  de  hipotecas,  de  arrendamento  mercantil  e  de  prestação  de  serviços,  bem  como  nas
demais  modalidades  de  investimento  admitidas  na  referida  regulamentação.  Ademais,  cumpre
salientar  que  o  art.  17,  parágrafo  único,  da  Lei  n.  4.595/1964  estabelece  que  se  consideram
instituições  financeiras,  para  os  efeitos  da  legislação  em  vigor,  as  pessoas  jurídicas  públicas  ou
privadas que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, a intermediação ou a aplicação
de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de
valor  de  propriedade  de  terceiros.  Ou  seja,  para  os  efeitos  dessa  lei  e  da  legislação  em  vigor,
equiparam-se  às  instituições  financeiras  as  pessoas  físicas  que  exerçam  qualquer  uma  das
atividades referidas no citado artigo,  de forma permanente ou eventual.  O art.  18,  § 1º,  do mesmo
diploma  legal  esclarece  que,  além  dos  estabelecimentos  bancários  oficiais  ou  privados,  das
sociedades  de  crédito,  financiamento  e  investimentos,  das  caixas  econômicas,  das  cooperativas  de
crédito  ou  da  seção  de  crédito  das  cooperativas  que  a  tenham,  também  se  subordinam  às
disposições e disciplina dessa lei, no que for aplicável, as bolsas de valores, companhias de seguros e
de  capitalização,  as  sociedades  que  efetuam  distribuição  de  prêmios  em  imóveis,  mercadorias  ou
dinheiro, mediante sorteio de títulos de sua emissão ou por qualquer forma, e as pessoas físicas ou
jurídicas  que  exercem,  por  conta  própria  ou  de  terceiros,  atividade  relacionada com a  compra  e  a
venda  de  ações  e  quaisquer  outros  títulos,  realizando  nos  mercados  financeiro  e  de  capitais
operações ou serviços de natureza dos executados pelas instituições financeiras. Registre-se, ainda,
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que o sistema privado caminha para a objetivação do crédito, como, aliás, se nota, o art. 29, § 1º, da
Lei n. 10.931/2004, dispõe que no tocante ao endosso de cédula de crédito bancário, aplicar-se-ão,
no  que  couber,  as  normas  do  direito  cambiário,  caso  em  que  o  endossatário,  mesmo  não  sendo
instituição  financeira  ou  entidade  a  ela  equiparada,  poderá  exercer  todos  os  direitos  por  ela
conferidos,  inclusive  cobrar  juros  e  demais  encargos na forma pactuada na cédula.  Dessa forma,  a
tese  acerca  da  incidência  da  limitação  de  juros  da  Lei  da  Usura  ignora  a  natureza  de  entidade  do
mercado financeiro dos FIDCs, conduz ao enriquecimento sem causa do cedido e vai na contramão
da  evolução  do  Direito,  que  busca  conferir  objetivação  à  regular  cessão  de  crédito,  conforme  se
extrai  da  teleologia  do  art.  29,  §  1º,  da  Lei  n.  10.931/2004.

PROCESSO REsp  1.726.161-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  06/08/2019,  DJe  03/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO BANCÁRIO

TEMA Mercado de Capitais.  Securitização de Recebíveis.  Fundo de Investimento
em Direitos Creditórios - FIDC. Cessão de crédito pro solvendo. Pactuação
acessória de fiança. Possibilidade. Art. 296 do CC.

DESTAQUE

É  válida  a  celebração  de  contrato  acessório  de  fiança  na  cessão  de  crédito  em  operação  de
securitização  de  recebíveis,  tendo  por  cessionário  um  FIDC  (Fundo  de  Investimento  em  Direito
Creditório).

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  em  saber  se  é  hígida,  em  regular  cessão  de  crédito  tendo  por  cessionário
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC, a previsão contratual de garantia fidejussória
(fiança),  ou  se  há  vedação  a  essa  avença  acessória,  frente  à  tese  de  que  seria  vedada  disposição
contratual  prevendo  garantia  à  operação,  por  ser  situação  análoga  ao  factoring.  Cumpre  ressaltar
que  os  Fundos  de  Investimento  em  Direitos  Creditórios  (FIDCs)  atuam  no  mercado  financeiro,
especificamente  de  capitais,  e  são  regulados  e  fiscalizados  pela  Comissão  de  Valores  Mobiliários
(CVM),  conforme  a  normatização  de  regência.  O  FIDC  ordinariamente  opera  mediante  a
securitização  de  recebíveis.  A  securitização  caracteriza-se  pela  cessão  de  créditos  originariamente
titulados por uma unidade empresarial para outra entidade, que os deve empregar como lastro na
emissão de títulos ou valores mobiliários, colocados à disposição de investidores, com o escopo de
angariar  recursos  ordinariamente  para  o  financiamento  da  atividade  econômica.  Desse  modo,
consoante  a  legislação  e  a  normatização  infralegal  de  regência,  um  FIDC  pode  adquirir  direitos
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creditórios  por  meio  de  dois  atos  formais:  a)  o  endosso,  típico  do  regime  jurídico  cambial,  cuja
disciplina  depende do  título  de  crédito  adquirido,  mas  que  tem efeito  de  cessão  de  crédito;  e  b)  a
cessão civil ordinária de crédito, como no caso, disciplinada nos arts. 286-298 do CC, podendo, pois,
ser pro soluto (na qual o cedente responde somente pela existência do crédito) ou pro solvendo (na
qual as partes podem convencionar que o cedente garanta ao cessionário a solvência do devedor).
Ademais,  registre-se  que  o  FIDC  é  um  condomínio  que  fornece  crédito  por  meio  de  captação  da
poupança popular, sendo administrado por instituição financeira (banco múltiplo; banco comercial;
Caixa  Econômica  Federal;  banco  de  investimento;  sociedade  de  crédito,  financiamento  e
investimento;  corretora  de  títulos  e  valores  mobiliários  ou  uma  distribuidora  de  títulos  e  valores
mobiliários).  Portanto,  cumpre  salientar  que  o  art.  17,  parágrafo  único,  da  Lei  n.  4.595/1964
espanca quaisquer dúvidas ao estabelecer que se consideram instituições financeiras, para os efeitos
da  legislação  em  vigor,  as  pessoas  jurídicas  públicas  ou  privadas  que  tenham  como  atividade
principal ou acessória a coleta, a intermediação ou a aplicação de recursos financeiros próprios ou
de terceiros,  em moeda nacional ou estrangeira,  e a custódia de valor de propriedade de terceiros.
Ou seja, para os efeitos dessa lei e da legislação em vigor, equiparam-se às instituições financeiras as
pessoas  físicas  que  exerçam  qualquer  uma  das  atividades  referidas  no  citado  artigo,  de  forma
permanente  ou  eventual.  Portanto,  a  operação  tendo  por  cessionário  um  FIDC,  até  mesmo  por
envolver  a  captação  de  poupança  popular  mediante  a  emissão  e  a  subscrição  de  cotas  (valor
mobiliário)  para  concessão  de  crédito,  é  inequivocamente  de  instituição  financeira,  bastante
assemelhada ao desconto bancário. Nesse contexto, como é usual nas operações a envolver desconto
bancário tratar-se de cessão pro solvendo, é bem de ver que o art. 296 do CC é claro ao estabelecer
que,  se  houver estipulação,  o  cedente é  responsável  ao cessionário pela solvência do devedor.  Por
outro  lado,  no  tocante  especificamente  ao  contrato  de  factoring,  alguns  dos  fundamentos  da
corrente  que  não  admite  o  estabelecimento  de  garantia  para  a  operação  de  fomento  comercial
consistem justamente no fato de que essa operação costuma cobrar taxa maior de desconto (deságio
maior)  e  de  que isso  serve  também para  não se  confundir  com o contrato  privativo  de  instituição
financeira.  No  caso,  como  há  a  captação  de  poupança  popular  dos  próprios  cotistas,  além  da
eficiência da engenhosa estrutura a envolver a operação dos FIDCs, que prescinde de intermediação,
o  deságio  pela  cessão  de  crédito  dos  direitos  creditórios  é  menor  que  nas  operações  de  desconto
bancário,  razão  pela  qual  é  descabida  a  tese  acerca  de  que  a  operação  se  distancia  do  desconto
bancário,  a  justificar  a  nulidade  da  garantia.
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QUINTA TURMA

PROCESSO PExt  no  HC  438.080-MG,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  27/08/2019,  DJe  02/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Art.  240  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  -  ECA.  Crime  formal.
Crime  Comum.  Crime  de  subjetividade  passiva  própria.  Tipo  misto
alternativo.

DESTAQUE

O  delito  do  art.  240  do  ECA  é  classificado  como  crime  formal,  comum,  de  subjetividade  passiva
própria,  consistente  em  tipo  misto  alternativo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O crime do art. 240 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA se insere no contexto de proibição
da  produção  e  registro  visual,  por  qualquer  meio,  de  cenas  de  sexo  explícito,  no  sentido  da
interpretação autêntica do art. 241-F do ECA, envolvendo crianças e adolescentes, o que caracteriza
violência  sexual,  nos  termos  do  art.  4º  da  Lei  n.  13.431/2017.  No  caso,  o  paciente,  mediante
aparelho  celular,  registrou  imagens  e  filmou  cenas  de  sexo  explícito  entre  os  corréus  e  duas
adolescentes, o que, segundo o Tribunal a quo, com uma única conduta teria cometido dois crimes,
incidindo em concurso formal de crimes. Primeiramente, o fato de ter fotografado e filmado as cenas
de sexo indica a execução de dois verbos, com dupla conduta, todavia, representando subordinação
típica única, tendo em vista sua realização no mesmo contexto fático. Por conseguinte, da execução
de mais de um verbo típico representa único crime, dada a natureza de crime de ação múltipla ou
conduta variada do tipo em comento.  O concurso formal próprio ou perfeito (CP,  art.  70,  primeira
parte), cuja regra para a aplicação da pena é a da exasperação, foi criado com intuito de favorecer o
réu  nas  hipóteses  de  unicidade  de  conduta,  com  pluralidade  de  resultados,  não  derivados  de
desígnios autônomos,  afastando-se,  pois,  os  rigores do concurso material  (CP,  art.  69).  No caso,  as
instâncias ordinárias entenderam que a conduta do réu realizou dois resultados típicos, haja vista a
existência  de  duas  adolescentes  filmadas  e  fotografadas  em  sexo  explícito.  Verifica-se,  entretanto,
que  inexistem  dois  resultados  típicos,  porquanto  o  crime  em  questão  é  formal  ou  de  consumação
antecipada, consumando-se, pois, unicamente pela prática da conduta de filmar ou fotografar cenas
de sexo explícito, da qual participe criança ou adolescente. O efetivo abalo psíquico e moral por elas
sofrido ou a disponibilidade das filmagens ou fotos é mero exaurimento do crime, irrelevantes para
sua  consumação,  motivo  pelo  qual  a  quantidade  de  vítimas  menores  filmadas  ou  fotografadas  é
elemento  meramente  circunstancial,  apto  a  ser  valorado  na  pena-base,  sem,  contudo,  indicar
qualquer subsunção típica adicional. Por conseguinte, como as condutas de filmar e fotografar foram
executadas  durante  o  mesmo  contexto  fático,  relativo  ao  ato  sexual  conjunto  de  dois  corréus  com
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duas  adolescentes,  há  duas  condutas  de  subsunção  típica  única,  motivo  pelo  qual  se  conclui  pela
existência  de  crime  único.
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SEXTA TURMA

PROCESSO REsp  1.757.775-SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  20/08/2019,  DJe  02/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Violência  doméstica  e  familiar.  Afastamento  do  emprego  por  até  seis
meses. Natureza jurídica. Interrupção do contrato de trabalho. Pagamento.
Auxílio-doença.  Analogia.  Primeiros  quinze  dias.  Responsabilidade  da
empresa.  Restante  do  período.  Responsabilidade  do  INSS.

DESTAQUE

A natureza jurídica do afastamento por até seis meses em razão de violência doméstica e familiar é
de  interrupção  do  contrato  de  trabalho,  incidindo,  analogicamente,  o  auxílio-doença,  devendo  a
empresa  se  responsabilizar  pelo  pagamento  dos  quinze  primeiros  dias,  ficando  o  restante  do
período  a  cargo  do  INSS.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Ante a interpretação teleológica da Lei Maria da Penha, que veio concretizar o dever assumido pelo
Estado brasileiro de proteção à mulher contra toda forma de violência, art. 226, § 8º, da Constituição
Federal, a natureza jurídica de interrupção do contrato de trabalho é a mais adequada para os casos
de  afastamento  por  até  seis  meses  em  razão  de  violência  doméstica  e  familiar.  A  hipótese  de
interrupção  do  contrato  é  aquela  na  qual  o  empregado  não  é  obrigado  a  prestar  serviços  ao
empregador por determinado período, porém este é contado como tempo de serviço e o empregado
continua  a  receber  salários  normalmente.  Ademais,  a  Lei  n.  11.340/2006  determinou  ao
empregador  apenas  a  manutenção  do  vínculo  empregatício,  por  até  seis  meses,  com  a  vítima  de
violência  doméstica,  ante  seus  afastamentos  do  trabalho.  Nenhum  outro  ônus  foi  previsto,  o  que
deixa  a  ofendida  desamparada,  sobretudo  no  que  concerne  à  fonte  de  seu  sustento.  Diante  da
omissão  legislativa,  devemos  entender  que,  como  os  casos  de  violência  doméstica  e  familiar
acarretam  ofensa  à  integridade  física  ou  psicológica  da  mulher,  estes  devem  ser  equiparados  por
analogia,  aos  de  enfermidade  da  segurada,  com  incidência  do  auxílio-doença,  pois,  conforme
inteligência  do art.  203 da Carta  Maior,  "a  assistência  social  será  prestada a  quem dela  necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social". Neste caso, ao invés do atestado de saúde,
há  necessidade  de  apresentação  do  documento  de  homologação  ou  determinação  judicial  de
afastamento  do  trabalho  em  decorrência  de  violência  doméstica  e  familiar  para  comprovar  que  a
ofendida está incapacitada a comparecer ao local de trabalho. Assim, a empresa se responsabilizará
pelo  pagamento  dos  quinze  primeiros  dias,  ficando  o  restante  do  período,  a  cargo  do  INSS,  desde
que  haja  aprovação  do  afastamento  pela  perícia  médica  daquele  instituto.
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PROCESSO REsp  1.757.775-SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  20/08/2019,  DJe  02/09/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Medida  protetiva.  Art.  9º,  §  2º,  II,  da  Lei  n.  11.340/2016  (Lei  Maria  da
Penha).  Manutenção  do  vínculo  trabalhista.  Afastamento  do  local  de
trabalho.  Vara  especializada  em  violência  doméstica  e  familiar.
Competência.

DESTAQUE

Compete ao juízo da vara especializada em violência doméstica e familiar a apreciação do pedido de
imposição de medida protetiva de manutenção de vínculo trabalhista, por até seis meses, em razão
de afastamento do trabalho de ofendida decorrente de violência doméstica e familiar.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  amplitude  da  competência  conferida  pela  Lei  n.  11.340/2006  à  Vara  Especializada  tem  por
propósito  permitir  ao  mesmo  magistrado  o  conhecimento  da  situação  de  violência  doméstica  e
familiar contra a mulher, permitindo-lhe bem sopesar as repercussões jurídicas nas diversas ações
civis e criminais advindas direta e indiretamente desse fato. Providência que, a um só tempo, facilita
o acesso da mulher, vítima de violência doméstica,  ao Poder Judiciário,  e confere-lhe real proteção
(RHC  n.  100.446,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Belizze,  DJe  27/11/2018).  Em  relação  à  Justiça  do
Trabalho,  o  art.  114,  I,  da  Constituição  Federal  prevê  sua  competência  para  processar  e  julgar  as
ações  oriundas  da  relação  de  trabalho.  No  entanto,  no  caso,  o  pedido  sobre  o  reconhecimento  do
afastamento do trabalho advém de ameaças de morte sofridas, reconhecidas pelo juiz criminal, que
fixou  as  medidas  protetivas  de  urgência  de  proibição  de  aproximação  da  ofendida  e  de
estabelecimento de contato com ela por qualquer meio de comunicação,  conforme previsto no art.
22 da Lei Maria da Penha, circunstâncias alheias ao contrato de trabalho. O inciso II do § 2º do art.
9º da Lei n. 11.340/2006 prevê que o juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e
familiar,  para  preservar  sua  integridade  física  e  psicológica,  a  manutenção  do  vínculo  trabalhista,
quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis meses.  A referida lei  prevê, em
seu art. 14, a competência da vara especializada para execução das causas decorrentes de violência
doméstica. Logo, no que concerne à competência para apreciação do pedido de imposição da medida
de  afastamento  do  local  de  trabalho,  cabe  ao  juiz  que  reconheceu  a  necessidade  anterior  de
imposição  de  medidas  protetivas  apreciar  o  pleito.

PROCESSO HC  489.106-RS,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  por  unanimidade,
julgado  em  13/08/2019,  DJe  26/08/2019
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RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Execução  penal.  Regime  semiaberto.  Prisão  domiciliar  por  ausência  de
vagas.  Saída  temporária.  Compatibilidade.

DESTAQUE

Há  compatibilidade  entre  o  benefício  da  saída  temporária  e  prisão  domiciliar  por  falta  de
estabelecimento adequado para o cumprimento de pena de reeducando que se encontre no regime
semiaberto.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Ao apenado em regime semiaberto que preencher os requisitos objetivos e subjetivos do art. 122 e
seguintes  da  Lei  de  Execuções  Penais,  deve  ser  concedido  o  benefício  das  saídas  temporárias.  No
caso,  a  Corte  local  indeferiu  o  pedido  de  saídas  temporárias,  por  entender  que  o  benefício  é
incompatível  com  a  prisão  domiciliar.  Observado  que  o  benefício  da  saída  temporária  tem  como
objetivo a ressocialização do preso e é concedido ao apenado em regime mais gravoso  semiaberto ,
não se justifica negar a benesse ao reeducando que se encontra em regime menos gravoso  aberto,
na modalidade de prisão domiciliar ,  em razão de ausência de vagas em estabelecimento prisional
compatível  com o regime semiaberto.

PROCESSO HC  511.484-RS,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  15/08/2019,  DJe  29/08/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Autoridade  policial  que  atende  ligação  como  se  fosse  o  acusado.
Negociação  para  provocar  prisão  em  flagrante.  Ausência  de  autorização
pessoal  ou  judicial.  Ilicitude  da  prova.

DESTAQUE

É  ilícita  a  prova  obtida  mediante  conduta  da  autoridade  policial  que  atende,  sem  autorização,  o
telefone  móvel  do  acusado  e  se  passa  pela  pessoa  sob  investigação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso,  no  momento  da  abordagem  ao  veículo  em  que  estava  o  acusado,  o  policial  atendeu  ao
telefone  do  condutor,  sem  autorização  para  tanto,  e  passou-se  por  ele  para  fazer  a  negociação  de
drogas  e  provocar  o  flagrante.  Esse  policial  também  obteve  acesso,  sem  autorização  pessoal  nem
judicial,  aos  dados  do  aparelho  de  telefonia  móvel  em  questão,  lendo  mensagem  que  não  lhe  era

20



dirigida. Tal conduta, embora não se encaixe perfeitamente no conceito de interceptação telefônica,
revela verdadeira invasão de privacidade e indica a quebra do sigilo das comunicações telefônicas,
em  afronta  a  princípios  muito  caros  do  nosso  ordenamento  jurídico.  Não  merece,  portanto,  o
endosso do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que se tenha em mira a persecução penal de pessoa
supostamente  envolvida  com  tráfico  de  drogas.  Nesse  contexto,  não  tendo  a  autoridade  policial
permissão, do titular da linha telefônica ou mesmo da Justiça, para ler mensagens nem para atender
ao telefone móvel da pessoa sob investigação e travar conversa por meio do aparelho com qualquer
interlocutor que seja se passando por seu dono, a prova obtida dessa maneira arbitrária é ilícita.
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